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A avaliação de risco de substâncias químicas é um processo contí-

nuo, na medida em que novos estudos toxicológicos, epidemiológi-

cos e outros dados podem alterar a compreensão sobre o perigo e 

exposição associados a uma determinada substância.  

Com a evolução dos métodos científicos, dos modelos de avaliação 

e novas abordagens, as conclusões anteriormente estabelecidas 

acerca do perfil de risco de uma substância vão sendo refinadas, 

refletindo o carácter dinâmico da ciência e reforçando o entendi-

mento de que as evidências científicas não são, em regra, definiti-

NOVAS PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES 
DE INGREDIENTES COSMÉTICOS  
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Os problemas relacionados 
com produtos cosméticos 
devem ser notificados à 

ERIS através dos seguintes 
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junho, do Conselho de Administração da ERIS - 

vem sofrendo diversas atualizações em conse-

quência de alguns projetos de reavaliação contí-

nua da segurança das substâncias utilizadas, em 

prol do reforço da proteção da saúde humana e 

do meio ambiente.  

Neste contexto, a Organização Mundial do Co-

mércio (OMC) é notificada acerca das iniciativas 

de investigação científica em curso com a neces-

sária antecedência, servindo de elo de ligação à 

indústria cosmética e demais partes interessadas. 

Consequentemente, as empresas do setor neces-

sitam de algum tempo para adaptarem a formula-

ção dos produtos, a rotulagem e a embalagem 

das substâncias e misturas sujeitas a novas classi-

ficações ou outras atualizações. Assim, a imple-

mentação das novas regras geralmente não são 

exigidas de imediato. 

Paralelamente, é definido um período derrogató-

rio, que funciona como uma fase de transição, 

para conceder tempo suficiente aos operadores 

económicos para a entrada em conformidade e 

escoamento das existências sujeitas aos requisi-

tos legais anteriores. A flexibilidade associada às 

transições vai depender da natureza e gravidade 

do risco em causa, do grau de alteração das nor-

mas, da disponibilidade de substâncias alternati-

vas seguras e tecnicamente viáveis, bem como da 

capacidade de adaptação dos intervenientes do 

setor. 

vas nem imutáveis. 

No setor dos produtos cosméticos (PC), existem 

comités científicos compostos por especialistas 

independentes que realizam revisões periódicas 

ReguladorERIS 

dos riscos à saúde e segurança dos ingredientes 

cosméticos. Estes comités apresentam pareceres 

aos órgãos reguladores 

para introduzir, atuali-

zar ou suprimir a classi-

ficação das substâncias 

ou outros critérios. 

O Regulamento Euro-

peu de Produtos Cos-

méticos – cujos requi-

sitos e restrições técni-

cas aplicáveis à compo-

sição de PC têm aplica-

ção direta e imediata 

em Cabo Verde, ao 

abrigo da Deliberação 

n.º 02/2019, de 05 de 

O Técnico Responsável 
deve apoiar 

tecnicamente a Pessoa 
Responsável no que diz 

respeito ao perfil de 
segurança dos 

ingredientes, e assegurar 
a atualização contínua 

dos seus conhecimentos 
face à dinâmica acelerada 

do setor.  

OPERADOR, 

https://eris.cv/index.php/component/jdownloads/?task=download.send&id=124:deliberacao-n-02-2019&catid=34&m=0&Itemid=101
https://eris.cv/index.php/component/jdownloads/?task=download.send&id=124:deliberacao-n-02-2019&catid=34&m=0&Itemid=101
https://eris.cv/index.php/component/jdownloads/?task=download.send&id=124:deliberacao-n-02-2019&catid=34&m=0&Itemid=101
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SABIA QUE? 

ria das restantes substâncias não era intencional-

mente utilizada como ingrediente cosmético.  

Levando em consideração o impacto no mercado, 

as fragilidades do setor, a tipologia de produtos 

em causa, o local de aplicação e o baixo nível de 

exposição associado ao TPO, foi concedido um 

prazo adicional de 4 (quatro) meses, até 31 de 

dezembro de 2025, para o escoamento ou devo-

lução das existências remanescentes no mercado 

nacional. O período estabelecido visou proporcio-

nar às empresas importadoras de produtos para 

unhas, utilizadores profissionais, lojas e salões de 

beleza uma margem para se adaptarem conveni-

entemente às novas condições.  

Quanto à importação e fabrico de produtos com 

TPO, a proibição foi imediata, sem um período de 

transição. As principais informações foram divul-

gadas ao grande público através da Circular Infor-

mativa n.º 06/ERIS-CA/2025.  

Antes de proibir, restringir ou 
modificar as condições de 
uso de um determinado 
ingrediente, o Regulador 
também leva em 

consideração os contributos da indústria e de 
outras partes interessadas, para avaliar o 
impacto regulatório.  

O CASO RECENTE DO 
TPO 

Em 2025, fruto de uma atualização do Regulamen-

to Europeu de Produtos Cosméticos ocorrida no 

mês de maio do mesmo ano, passou a ser proibida 

a utilização de 21 (vinte e uma) substâncias recém-

classificadas como cancerígenas, mutagénicas ou 

tóxicas para a reprodução (CMR), com aplicação a 

partir de 1 de setembro de 2025.  

De entre as novas substâncias CMR, 1 (um) ingre-

diente obteve particular destaque em Cabo Verde, 

designadamente o TRIMETHYLBENZOYL 

DIPHENYLPHOSPHINE OXIDE (TPO), utilizado como 

fotoiniciador em produtos para unhas de uso pro-

fissional, tais como vernizes de gel e géis para 

construir unhas. Numa lógica de risco, a ERIS deci-

diu destacar a proibição do TPO, visto que a maio-

https://eris.cv/index.php/noticias/935-eris-proibe-a-importacao-fabrico-e-introducao-no-mercado-de-produtos-cosmeticos-com-tpo
https://eris.cv/index.php/noticias/935-eris-proibe-a-importacao-fabrico-e-introducao-no-mercado-de-produtos-cosmeticos-com-tpo
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202500877
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202500877
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Recentemente, em janeiro de 2026, a Comissão Europeia promoveu mais uma importante atualização do 

Regulamento Europeu de Produtos Cosméticos para restringir ou proibir substâncias consideradas perigo-

sas à saúde, com foco principal em substâncias CMR, a partir de novas opiniões de segurança apresentadas 

por comités especializados.  

Com entrada em vigor a partir de 1 de maio de 2026, estão em causa as seguintes proibições genéricas e 

restrições específicas: 

NOVAS ATUALIZAÇÕES  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202600078
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202600078
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Em relação ao Anexo II (substâncias proibidas), contabilizam-se 15 (quinze) novas en-
tradas e atualizações de proibições já existentes (fusão de entradas duplicadas e adi-
ção de novos sais de perboratos e formas físicas de prata). A probabilidade de pre-
sença das novas substâncias proibidas é muito baixa ou praticamente nula em for-
mulações cosméticas. 

No Anexo III (substâncias restringidas), as novas entradas estão associadas a condi-
ções de uso por tipo de produto, com destaque para distinções explícitas e restrições 
maiores para produtos destinados a crianças. 

No Anexo IV (corantes), foram adicionadas limitações específicas por tipo de produto 
ou área de aplicação, bem como intervalos de tamanho de partícula, sem mudança 
significativa no estatuto do corante.  

Já no Anexo V (conservantes), a entrada afetada passou a incluir derivados da subs-
tância, produtos leave-on e limitações adicionais (uso combinado, inalação potencial 
e produtos orais), visando reforçar a segurança do consumidor.  

O QUE MUDA? 
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Do universo de cerca de 30 (trinta) substâncias 

em causa, a maioria não tem histórico de uso 

intencional em PC, sur-

gindo muitas vezes co-

mo impureza ou traço 

residual. No entanto, 

as alterações vigoram 

por precaução e para 

colmatar lacunas de 

segurança, facto que 

demonstra que a aten-

ção regulatória está a 

expandir-se para além 

dos ingredientes cos-

méticos funcionais, 

afetando também 

substâncias intermedi-

árias, contaminantes e 

outros materiais avançados. 

Entre as novas regras, a fragrância HEXYL SALICY-

LATE, recentemente classificada como substância 

tóxica para a reprodução da categoria 1B (CMR – 

Repr. 1B), exige uma atenção especial por ser mui-

to predominante em diversos tipos de PC, embora 

continue a ser permitida com limites máximos va-

riáveis e restrições em produtos infantis.  

Assim sendo, espera-se um impacto real limitado, 

que implica sobretudo a reformulação pontual ou 

a atualização da rotulagem, nalguns casos. O ne-

cessário reforço do controlo de impurezas e a atu-

alização da documentação de segurança dos pro-

dutos podem afetar particularmente fabricantes 

de matérias-primas, fornecedores e responsáveis 

de segurança. Não estão em causa, portanto, re-

formulações massivas ou a retirada generalizada 

de produtos do mercado, como aconteceu no pas-

sado, por exemplo, com conservantes amplamen-

te utilizados ou fragrâncias alergénicas relevantes.  

O que se sabe hoje sobre a 

segurança de um ingrediente 

cosmético não é um dado fixo 

no tempo. Com o avanço da 

ciência, novas informações de 

segurança ajudam a 

compreender melhor os 

efeitos e ampliam o 

conhecimento. 

CONSUMIDOR, 

IMPACTO REAL  
ESPERADO  


